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-~ Com o pacote,
...-Pagando corre¢io monetéria equiva-
énte a variac&o das Letras do Banco Cen-

tral (LBC), mais juros de 12% ao ano, o Esta-
{do de S&o Paulo podera obter imediatamen-

. {té.do Banco do Brasil um emprestimo de

Cz$ 21,0 bilhdes, a titulo de antecipagéo de

{receita, correspondente a 25% da arrecada-

{686 do Imposto sobre Circulagho de Merca-

lorias (ICM), no ano passado, que foi de Cz$

37,8 bilhdes. ,

o Além disso,.0 Estado de S&o Paulo pode--

@ 00

. :i‘iﬁiclar J& na préxima semana, em comis-

580 do Ministério da Fazenda, os entendi-
{mentos para consolidar sua divida interna
1dé C2$ 28,7 bilhdes (saldo em 31 de dezem-
bro do ano passado), dos quais Cz$ 18,0 mi-
[hdes correspondem ao endividamento em
titylos estaduais — Obrigagdes do Tesouro
[Paulista (OTP) — e Cz$ 10,7 bilhdes e divida
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contraida junto ao sistema financeiro.

A comiss#io, integrada por representan-
tes da Secretaria do Tesouro Nacional, do
Ministério da Fazenda, e Secretaria de Arti-
culagho com os Estados e Municipios, do
Ministério do Planejamento, comegari o
mais cedo possivel, a discutir a consolida-
%ﬂlo da dfvida dos Estados, no.montante de

7$ 150,8 bilhdes (endividamento interno) e
US$ 4,8 bilhdes (endividamento externo).

Em relac¢iio ao endividamento interno, a
alternativa em exame sugere uma absorgéo
da dfvida contrafda em t{tulos estaduais, no

montante de Cz$ 53,2 bilhdes — senipre da- .

dos de 31 de dezembro de 1986 — pelo Te-
souro federal, %ue trocaria as obrigacdes
dos Tesouros estaduais pelas OTN (Obriga-
¢Bes do Tesouro Naclonal), operacho que
resultaria no resgate dos titulos estaduais

AR

e obter imediatamente C

ECONOMIA

pelos respectivos tomadores nas datas con-
tratuais. v

Restaria a dfvida contratual, no mon-
tante de Cz$ 97,6 bilhdes, a qual teria um
tratamento diversificado, examininando-se
caso- 8 caso, em fun¢éo da natureza do con-

trato e da situacfio do emprestador. Quando

este for uma institui¢ao financeira oficial —
como,o Banco do Brasil, o Banco do Nordes-
te, o Banco da Amazdnia e a Caixa Fconémi-
ca Federal, que absorveu também os crédi-

tos do extinto Banco Nacional da Habitagéo .

— o refinanciamento podera ser feito pelo
governo federal sem malores problemas, fi-
cando com os Estados a responsabilidade
de resolver o problema do endividamento
com o sistema financeiro privado.

No tocante ao endividamento externo, a
proposta apresentada & Executiva do PMDB

z$21,9

pelo senador Mauro Benevides sugere que
08 US$ 4,8 bilhdes sejam também absorvi-
dos pelo Tesouro federal, que refinanciaria
essa df{vida, em cruzados, no prazo de 20
anos, cobrando encargos correspondentes &
metade da correcio monetdria das OTN e
juros de 6% ao ano. :

Os Estados, no entanto, estdo reivindi-
cando, em caréter imediato, a rolagem inte-
gral do principal e dos juros dessa divida,
sem o compromisso do depésito, no Banco
Central, do seu contravalor em cruzados. Os
compromissos dos Estados, este ano, com o
endividamento externo somam US$ 1,0 bi-

1héo, dos quais US$ 585,0 milhées corres-

pondem &s amortizacées e US$ 415,0 mi-
lhdes aos juros. Estes tiveram seus paga-
mentos suspensos desde o dia 20 de feverei-
ro, porém ao contrario das empresas priva-
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recolhendo ao Banco Central o contravalor
dos débitos vencidos em cruzados. o
A divida externa do Estado de Séo Pau-

lo, registrada em 31 de dezembro do ano
passado, era de US$ 546,0 milhdes, porém os
compromissos relativos ao corrente exerci-
cio somam agenas US$ 154,4 milhdes, dos
uais US$ 102,4 milhdes se referem & amor:|
tizaglo do principal e US$ 52,0 milhées aos{

ros. -
Hé, da parte do governo federal, o com
promisso da rolagem integral do montante:
correspondente & amortizacho, mas ainda;
se discute como administrar o pagamento
dos juros. A solughio deveré sair no Ambito
das discuss6es que o governo paulista man-
“tiver com a comissfio ‘criada para exami |
nar, caso a caso, a situaclio dos Estados. !

0 regulamento do pacote
+ ; J& estéd regulamentado o pacote que o
ministro da Fazenda, Dilson Funaro, bai-
Txou quarta-feira. Das trés resolugdes do
;[Banco Central que ontem definiram as pro-
vidéncias a adotar, uma estabelece que os
lucros bancérios ficarfio limitados a uma
faixa entre 4% e 5% nos empréstimos para
capital de giro das empresas, Outra deter-
pina que se crie uma linha de crédito (de
ital de giro) para micros, pequenas e
édias empresas. E a Gltima define a forma
de. repasse de recursos (empréstimos de
emergéncia) aos Estados, municipios e suas
utarquias.
L. Na Resoluglo n° 1.307, o Banco Central
determinou que o diferencial maximo entre
]e_;_&axas de captachio de recursos pelos ban-
cos-e as de aplicaglio — empréstimos ao
tomador final, para efeito de desconto de
duplicatas e qpro‘mlssbrias, pelas empresas
— fique em 4% para todo o conglomerado de
banco comercial e Caixa Econémica Fede-
rral. .0 diferencial (também chamado de
ggg:’d) para os bancos pequenos e médios é
70, :

]
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.. <Na mesma Resolug&o, o BC profbe todo
tipo-de reciprocidade eventualmente adota-
da pelos bancos, tal como retengéo de parte
do valor do empréstimo, exigéncia de com-
pra de agdes, aplicagfio em titulos emitidos
tinelo. banco ‘ou por empresas ligadas com
?]i'gmuneracao inferior & taxa do emprésti-
“lmo; bem como a obrigatoriedade de o clien-
,ge. t’gzer seguros de qualquer tipo.

Caplital de Giro
- Na Resolu¢do n° 1.308, o Banco Central

valor de 10% sobre o que os bancog tém de
recolher sobre os seus depésitos & vista pa-
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micros, pequenas e médias empresas co-
merciais, industriais e de prestagéo de ser-
vicas. O prazo dos financiamentos é de 36.
meses.a juros de 5% mais corre¢do moneté-
|ria pela LBC. Por sua vez, o BC oferece
dinheiro ao setor bancério, para sustentar
@ssés empréstimos, apenas com correcéo
|monetéria. A margem
ro é, portanto, de 5% — sobre a qual recaem
as despesas operacionais, -
)}~ Somente teréo acesso ao empréstimo as
mpresas que em 1986 tenham apurado uma
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1Cada empréstimo néo pode ultrapassar
3.125 OTNs (Obrigacdes do Tesouro Nacio-

.’|nal), que ao prego de abril somam Cz$ 649,9
_imil. O prazo é de 36 meses com juros de 0,5%

Jap més mais corre¢do monetéria, que serdo

. |eapitalizados nos primeiros 180 dias. Du-
" [rante esse perfodo, o empresdrlo deveré
: lamortizar 7% do valor do principal. O saldo
. |devedor restante seré liquidado em 30 pres-

{ta¢des mensais iguais e sucessivas, corrigi-
‘das monetariamente, mais juros de 0,5%.
Estados e municiplos -
Pela’ Resoluiio n° 1.309, o Banco Cen-
tral ficou autorizado a repassar recursos

~laos bancos comerciais, de investimentos e

"Jdé desenvolvimento para que estes empre-

s e e ————— -

- [tem dinheiro para Estados e municipios e
suas respectivas autarquias. O BC dé di-

_Inheiro ao sistema a custo de corregéo mone-

taria mais 8% e os bancos fazem os emprés-
timos com corrécéio monetéria mais juros

" [de:12% (obtendo um spread de 4%). Estes

pmpréstimos s#o insentos de IOF (Imposto
LIsobre Operacdes Financeiras). -

;.- - Os Estados e munic{pios que tomarem o
ldinheiro deverdo pagé-lo com um atraso
“Imigximo de 30 dias ap6s o encerramento do
L‘F:)u;rcicio fiscal. Caberé & Secretaria do Te-

1%

yuro Nacional dar a palavra final sobre se
tlo- empréstimo pode ser concedido ou néo.

-

7T+ - Entre banqueiros e pessoas ligadas as
finangas, nenhum apoio surgiu ontem .ao
tabelamento da taxa de intermediagéo ban-
céria determinado na véspera pelo governo
{federal. Para o presidente da Federagéo
;\|Brasileira das Associac¢des de Bancos, An-
{|tdnio de Padua Rocha Diniz, o spread “é 0
yjménor componente das taxas de juros” e
“ltréra “contribuicdo muito pequena nesse
Hsentido". Para o deputado e banqueiro Ro-

. {hrialdo César Coelho (PMDB-RJ), o “controle

{Jde:spread pode gerar distor¢des porque as
.I:eﬁ\presas mais endividadas podem ficar
m oferta de crédito”.

~J& o ex-presidente do Banco Central,
rlos Brand&o, disse que o tabelamento
vez até cause desemprego de bancérios,

<|a inflaggo. Sobre as medidas globais que o
{governo anunciou para a irea econdmica, o
vIoresidente da AssociagBio dos ‘Acionistas
J inoritarios das Estatais (Amest), Orlando
Y{Tdeir do Amaral, advertiu: a isenciio de cor-

Yjré¢o monetéria, até junho, para os emprés-

- «|timos de custeio agricolahcausara’ prejuizos

{{em torno de Cz$ 16 milhdes ao Banco do
Brasil.

.:--Dizendo que “a redugdo das taxas de
juros é um fenémeno desejado por todos os
-isétores da economia, principalmente o sis-
{tema bancério”, Rocha Diniz ressalvou, em
Iniotal oficial, que “o principal componente
faxas de juros reais é a cunha fiscal do

°,
e

%
. EéSfé‘mo, e a principal causa dos juros nomi-
;inais® como todos unanimemente reconhe-
‘Jcémé a inflacio (..) Ndo havia o menor
{iclamor contra as taxas de juros nos primei-
*Itiog theses ap6s o Plano Cruzado, quando a
{linffacdo baixou substancialmente”.
{{-+:*Em Brasflia, César Coelho advertiu que
Heotitrolar o spread pode contribuir para is-
\{tor¢des, mas elogiou o programa de refinan-
t{eiamento agricola, “porque havia uma si-
tugcéo de insolvéncia no setor, com a eleva-
go'dos juros’. .

=No Rio, Carlos Brandéo: expiicou: “De

Lo

nada.adianta limitar os ganhos dos bancos
se a inflacdo medida pela rentabilidade das
Letras do Banco Central (LBCs) continua
elevada”. :

%.-Por sua vez, o presidente da Uniéo dos
Acionistas Minoritarios do Banco do Brsil
(Unamib), Cyro Vercosa, entende que a poli-
tica .do governo federal (o maior acionista
FLBB) estd causando sérios prejuizos ao

anco que, na sua opinido, é levado a cobrir

sucessivos rombos.

|ficou autorizado a repassar recurios até o -

ra 08 empréstimos de capital de giro as

e ganho do banquei- !

Jreceita bruta ndo.superior a Cz$.35.milhdes...

Nenhum apoio dos bancos .

;f & [jue a grande causa dos juros altos ainda é-

et

Medidas agradam Estados

As medidas anunciadas pelo governo
federal foram bem recebidas pelos Estados,
mas consideradas. apenas como paliativio
aos seus atuais problemas de fluxo de caixa:
Véo permitir que se respire um pouco me;
lhor, afirmou o governador do Parané, Alvg;
ro Dias, para quem a nica e real solu Ag
para o endividamento dos Estado, é a refor;

ma tributéria, Esta é também a opinigo da! -

secretdrio da Fazenda da Bahia, Sérgio
Gaudenzi. J4 o prefeito de Salvador, Méariq
Kertesz, mesmo aplaudindo as medidas, ad:
mitiu que nfo devem eliminar a crise finan-
ceira dos municipios. Mais otimista, o secret
tario da Fazenda de Pernambuco, Flavio
Lyra, acredita que o novo pacote vai pem:n;i;L
tir a rolagem de 100% da divida externa
estadual. - v : '
uanto A eficacia das medidas na redut
cfo das taxas de juros, a0 menos um gover-
nador, Newton Cardoso, de Minas Geralis,
fol taxativo: ““déo flexibilidade e maior au-
tonomia.ao Banco Central para reduzir as
altas taxas de juros, geradoras de inflag8o”;
Cardoso, aliés, considerou o conjunto uma
“dose cavalar”, embora necesséria. Mesm
assim, afirmou em entrevista & imprens
que havia sugerido ao presidente da Rept-
blica a ado¢ho de medidas ainda mals for-
tes, com o mesmo objetivo, mas que Sarney
teria recelo de que em resposta a decisbes
mais drésticas houvesse evaséo de recursos
para o mercado paralelo. Sobre a divida do
Estado, o governador assinalou que a sua
simples rolagem, ao prego atual do dinhei-
ro, “nlo resolveria praticamente nada”, daf
a importAncia da reduglo dos juros, com-
pletou. = - . ’ :
A Julgar pela recente exposigho do go-
vernador Newton Cardoso ao presidente Jo-
gé Sarney, as medidas anunciadas pelo mi-
nistro Dflson Funaro néio impedirfio que o
Tesouro mineiro quebre a curto prazo. Con-|
forme o governador, para n#io chegar a total
insolvéncia em dols ou trés meses, o Estado
precisa ter imediatamente autorizado ¢
equacionado o refinanciamento do servigo
de sua divida a vencer deste més até dezem-
bro do préximo ano, esticando o prazo de
pagamento para n#o menos de sete anos,
com 30 meses de caréncia. o
Pelo perfil atual de sua dfvida, Minas
tera. de pagar naquele perfodo USS$ 6607
milhoes de divida externa; a intéerna €& de
-Cz$ 68,56 bilhdes, incluindo titulos piblicos
estaduals, . :
- §em ouforla o
“As novas medidas econdmicas néo de-
ver#o provocar euforia”, gfirmou ontem, em
Curitiba, o governador Alvaro Dias, que
considera a antecipacio de recursos de ICM
e a rolagem da divida dos Estados como
“um socorro de emergéncia que adia, prote-
la, 0 Impasse financeiro.de Estados e Muni-
cipios”. ' B
Para o governador, as medidas anuncia-
das pelo governo federal “‘oferecem aos Es-
tados e Municipios a possibilidade de respi-
rar melhor, financeiramente, mas isto esté
longe de solucionar o problema’. Para ele,

“solugéo, mesmo, s6 com a descentraliza-|

clo, através de uma reforma tributaria que
r?staibeleca o sistema federativo, hoje uma
utopia’.

J& na Bahia, tanto a prefeitura de Salva-
dor quanto o governo do Estado gostaram
do pacote econdmico do governo federal,
mas deixaram claro que ele apenas ajuda o
fluxo de caixa, permitindo o pagamento do
funcionalismo e a cobertura de alguns débi-
tos j4 vencidos. Na opinido do secretério da
Fazenda do Estado, Sérgio Gaudenazi, o im-
portante, porém, é a rolagem da dividaea
solugdo definitiva que é a reforma tributé-
ria, desde que os governos estaduais comi-

_gfiometam-se a moralizar os gastos pa-
¢os8,

) O Estado da Bahia tem um débito de 45
bilhdes de cruzados, cinco bilhdes dos
uais J& vencidos e néo pagos. Com isso, as
linhas de financiamento estdo fechadas.

O prefeito de Salvador, Mério Kertesz,
presidente da Associagfio Brasileira dos
Prefeitos das Capitais, aplaudiu as medidas
e afirmou que as prefeituras vio recuperar
parte do seu funcionalismo normal. Ressal-
tou, no entanto, que o novo programa econd-
mico n#io elimina por completo a crise fi-
nanceira nos municipios.

Pernambuco controla a sua situagéo ﬂ .

nanceira e tem conseguido pagar seus com-
promissos. Atualmente, sua divida é de 9,5
bilhdes de cruzados, sendo 2,5 bilhdes da
sua divida externa, que vem sendo rolada
na propor¢éio de 75% pelo Banco do Brasi}.
Os servicos da divida interna séo pagos in-
tegralmente. ;

Para Flavio Lyra, embora sem déficits,
Pernambuco est4 amarrado. Ndo tem condi-
¢bes de realizar programas na érea soclal e
nem de arcar integralmente com os servigos
‘da dfvida externa. : g

Por isso, de acordo com o secretério.da
Fazenda, a expectativa é de que 0. novo pa-
cote de Sarney permita uma rolagem de
100% da divida externa e de uma porcen’.tié’-
gem significativa da dfvida interna. i

A malor divida n

. A maior dfvida de todos os Estados Bra-

sileiros proporcionalmente. Esta a heranca

que o governador gaGcho, Pedro Simon

(PMDB), lamentou receber, ao assumir o

cargo a 15 de margo. A dfvida ptblica totali-

zava Cz$ 111,482 bilhdes dos quais Cz$ 71,693

bilhdes da administracéo indireta e Cz$

39,789 bilhdes da administragéo direta. Em

moeda estrangeira, as dividas alcangavarh

Cz$ 37,673 bilhdes, sendo Cz$ 35,180 bilhjes

contrafdos pelas empresas da administra-

cdo indireta. Tdo dramético quanto a di-

menséo da divida, afigura-se o seu perfil:

nada menos de Cz$ 62,557 bilhdes — mais dé

'568% do total — ja estdo vencidos ou vencem
este ano. =

" - Nos quatro anos de mandato do ex:

. governador Jair Soares, enquanto a arreca;
dagdo cresceu 3.232%, a dfvida da adminis!

tragéo direta elevou-se em 4.896% e a da

indireta, 4,632%. Um estudo de técnicos da

Secretaria da Fazenda advertiu que se néo

forerp adotadas medidas urgentes e de pro-

fundidade, a divida pablica do Estado pode:

Brasil. |

das e governamentais, os Estados néo estlo|

ré duplicar em 1987.




